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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO
SINGULAR QUE DETERMINOU QUE O PLANO DE
SAÚDE PROCEDA A COBERTURA INTEGRAL DO
SERVIÇO DE HOME CARE. ALEGAÇÃO DE QUE
NÃO  EXISTEM  PROVAS  DA  NECESSIDADE
DESTE  SERVIÇO.  LAUDO  MÉDICO  QUE  NÃO
SERVE,  EM  JUÍZO  DE  COGNIÇÃO  SUMÁRIA,
PARA COMPROVAR QUE A PACIENTE PRECISA
DE ATENDIMENTO DOMICILIAR. PROVIMENTO.

-  Em  uma  análise  de  cognição  sumária,  não
exauriente  do  mérito  principal  da  demanda,
vislumbro  que  o  curador  da  Agravada  não
comprovou  que  ela,  acaso  negado  o  home  care,
teria  que  se  submeter  a tratamento  hospitalar.  O
atendimento  domiciliar  evita  a  permanência
prolongada no hospital e não serve para substituir os
cuidados  familiares.  Seu  objetivo  é  disponibilizar
uma equipe especializada de enfermeiros, médicos,
fisioterapeutas,  fonoaudiólogos,  entre  outros
profissionais  focados  em  um  plano  de  atenção
personalizado e integrado para a obtenção do mais
alto grau de resolutividade para melhoria do quadro
clínico  da  paciente.  Não  serve  para  substituir  o
cuidador ou facilitar o cotidiano de paciente que não
tem necessidade de internação hospitalar.

- Compulsando os autos, verifica-se que não existe
nenhuma  prescrição  médica  para  esse  tipo  de
serviço.  Comprovou  o  Agravante  que  o  quadro
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clínico  da  Agravada  é  de  “baixa  complexidade”,  o
que por si só já descarta o “home care” requerido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER o Agravo de Instrumento, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.198.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela AFRAFEP -

Associação dos Auditores Fiscais do Estado da Paraíba na qual questiona a

decisão  de  1º  grau  de  fls.126/128,  que  concedeu  a  antecipação  de  tutela

pleiteada por Maria Tavares do Rêgo Barros, representada por seu curador,

Antônio  do  Rêgo  Barros  Sobrinho,  determinando  que  a  AFRAFEP  Saúde

proceda  a  cobertura  integral  do  serviço  de  “home  care”,  arcando  com  as

despesas desse serviço e oferecendo equipe técnico-profissional envolvida no

serviço 24 horas, sob pena de multa diária.

Em seu recurso, alega que a Autora tem necessidade de ser

atendida por um cuidador de idoso, o que é diferente do serviço de “home

care”, uma vez que não existe  nenhuma prescrição médica para esse tipo de

serviço.  Afirma que os documentos juntados pela Autora informam que seu

quadro clínico é classificado como de “baixa complexidade”, o que por si só já

descarta o “home care” requerido.

Aduz que, administrativamente, foi requerido que a AFRAFEP

disponibilizasse um cuidador de idosos, fraldas geriátricas, lenços descartáveis

e medicamentos de uso domiciliar, mas ao interpor ação judicial, requereu o

serviço de “home care”, sem qualquer prescrição médica nesse sentido.

Sustenta  que  não  pode  ser  compelida  a  disponibilizar

suplemento alimentar domiciliar ou viabilizar aos familiares, por custeio, a dieta

dos idosos (que, nesse caso, trata-se de duas latas de Glucerna por semana,

com o total de oito latas por mês) nem fornecer medicamento de uso domiciliar

porque não existe previsão dessa cobertura assistencial no Regulamento do
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SAD (art.10) nem na Agência Reguladora - ANS, exceto se o tratamento fosse

oncológico.

Requer, assim, a suspensão da tutela antecipada.

Contrarrazões apresentadas às fls. 179/186.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça  opinou, às

fls. 189/191v, pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

 
O cerne da questão cinge-se a saber se a Agravada tem direito

ao serviço de “home care” fornecido pelo seu plano de saúde.

O Agravante aduz que, administrativamente, foi requerido que a

AFRAFEP disponibilizasse um cuidador de idosos, fraldas geriátricas, lenços

descartáveis e medicamentos de uso domiciliar, mas ao interpor ação judicial a

Agravada  foi  além  e  requereu  o  serviço  de  “home  care”,  sem  qualquer

prescrição médica nesse sentido.

O  Agravante  anexou  o  requerimento  feito  pelo  curador  da

contratante às fls.85/88, na qual ele descreve que ela necessita de cuidados

constantes de um cuidador, uso de medicações, fraldas, lençóis descartáveis e

suplementação  oral.  Destaca,  à  fl.17,  que  a  paciente  não  é  portadora  de

nenhuma  ostomia,  não  faz  uso  de  sondas  ou  drenos,  não  necessita  de

oxigenioterapia contínuo ou intermitente e os fatores de risco são controláveis

pelo cuidador e família.

Ambas  as  partes  concordam que  a  Agravada  tem 91  anos,

padece de demência na doença de Alzheimer e diabetes, é dependente de

reabilitação  e  de  suplementação  oral  e  precisa  de  cuidador.  Entretanto,  a

assistência constante e ininterrupta de cuidador é fato totalmente diverso da

necessidade de “home care”.
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O  sistema  “home  care”  ou  assistência  domiciliar,  segundo

definição  obtida  do  site do  Hospital  Albert  Einstein

(http://www.einstein.br/Hospital/home-care/o-que-e-home-care/Paginas/o-que-

e-home-care.aspx), “é uma modalidade continuada de prestação de serviços

na  área  da  saúde  que  visa  à  continuidade  do  tratamento  hospitalar  no

domicílio,  realizado  pela  equipe  multidisciplinar  com  a  mesma  qualidade,

tecnologia  e  conhecimento.  O  atendimento  domiciliar  evita  a  permanência

prolongada  no  hospital,  a  interrupção  do  cuidado  ao  paciente  e  o

distanciamento  dos  profissionais  envolvidos  no  tratamento.  Entre  seus

benefícios está a diminuição dos riscos de infecção em ambientes hospitalares,

a  humanização  do  atendimento  no  ambiente  domiciliar,  redução  de

complicações clínicas e reinternações desnecessárias e otimização do tempo

de  recuperação  do  paciente.  Regulamentada  pela  Anvisa  por  meio  da

Resolução nº 11 em 30.01.2006, a assistência domiciliar visa à estabilidade

clínica  e  a  superação  do  grau  de  dependência  do  paciente,  reunindo  no

conforto domiciliar os cuidados e a atenção especializados”.

Em uma análise de cognição sumária, não exauriente do mérito

principal da demanda, vislumbro que o curador da Agravada não comprovou

que  ela,  acaso  negado  o  home  care,  teria  que  se  submeter  a tratamento

hospitalar.  O  atendimento  domiciliar  evita  a  permanência  prolongada  no

hospital  e  não  serve  para  substituir  os  cuidados  familiares.  Seu  objetivo  é

disponibilizar  uma  equipe  especializada  de  enfermeiros,  médicos,

fisioterapeutas, fonoaudiólogos, entre outros profissionais focados em um plano

de atenção personalizado e integrado para a obtenção do mais alto grau de

resolutividade para melhoria do quadro clínico da paciente.  Não serve para

substituir  o  cuidador  ou  facilitar  o  cotidiano  de  paciente  que  não  tem

necessidade de internação hospitalar.

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  não  existe  nenhuma

prescrição médica para esse tipo de serviço. Comprovou o Agravante que o

quadro  clínico  da Agravada é de “baixa  complexidade”,  o  que por  si  só  já

descarta o “home care” requerido.
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Por fim, negado o próprio “home care”, desnecessário se torna

o fornecimento de medicamentos e suplementos alimentares em domicílio ou

viabilização, aos familiares, por custeio, da dieta requerida (que, nesse caso,

trata-se de duas latas de Glucerna por semana, com o total de oito latas por

mês).

O plano de saúde que fornece determinado medicamento no

hospital  não pode se negar a fornecê-lo quando o tratamento for domiciliar.

Entretanto,  não  verificada  a  necessidade  de  tratamento  hospitalar  e,  em

consequência,  afastada  a  necessidade  de  “home  care”,  deixa  de  existir

qualquer obrigação da AFRAFEP de custear os medicamentos e suplementos

requeridos pela Agravada.

Diante de todos os fundamentos expostos,  provejo o Agravo

de Instrumento, reformando a decisão que concedeu a tutela antecipada por

não  vislumbrar  estar  comprovada,  por  laudos  médicos,  a  necessidade  de

“home care”, nesse momento processual.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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